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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
2. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...

- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
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- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-

preensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.
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Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE
IRONIA OU HUMOR EM TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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1. AS TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO; 
HTTP://FILES.GLAUCIAFERRARI.WEBNODE.COM.BR/
200000008-20B1121AB3/APOSTILA%20DE%20TEND%-

C3%AANCIAS%20PEDAG%C3%B3GICAS.PDF 

Tendências pedagógicas
As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-

das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a re-
flexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as princi-
pais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se divi-
dem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas são: 
Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docente, 
há uma mistura dessas tendências.Deste modo, seguem as explica-
ções das características de cada uma dessas formas de ensino. Po-
rém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que uma tendência não 
substitui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e convivem 
com a prática escolar.

1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

1.2 Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da 
hegemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer 
no cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar no 
aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia que 
ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas experimen-
tais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e social. 
Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma autoapren-
dizagem.O professor é um facilitador.

1.3 Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira foi 
o grande pioneiro da Escola Nova no Brasil.É um método centrado 
no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, preocu-
pando-se mais com a parte psicológica do que com a social ou pe-
dagógica. E para aprender tem que estar significativamente ligado 
com suas percepções, modificando-as.

1.4 Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa corrente 
psicológica, também conhecida como behaviorista. Neste método 
de ensino o aluno é visto como depositário passivo dos conheci-
mentos, que devem ser acumulados na mente através de associa-
ções. O professor é quem deposita os conhecimentos, pois ele é vis-
to como um especialista na aplicação de manuais; sendo sua prática 
extremamente controlada. Articula-se diretamente com o sistema 
produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social vigente, 
que é o capitalismo, formando mão de obra especializada para o 
mercado de trabalho.

2. Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades socio-
políticas da educação e é uma tendência que não condiz com as 
ideias implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e popula-
rização da análise marxista da sociedade possibilitou o desenvolvi-
mento da tendência progressista, que se ramifica em três correntes:

2.1 Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de 
Paulo Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização 
de classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é 
a de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.
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2.2 Libertária – Procura a transformação da personalidade 
num sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto de 
que somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em 
situações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância 
se for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, o contexto 
cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de disponibili-
zados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido como um 
conselheiro à disposição do aluno.

2.3 “Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - Ten-
dência que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a prio-
ridade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 
sociais, é necessário enfatizar o conhecimento histórico. Prepara o 
aluno para o mundo adulto, com participação organizada e ativa na 
democratização da sociedade; por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização. É o mediador entre conteúdos e alunos. O ensi-
no/aprendizagem tem como centro o aluno. Os conhecimentos são 
construídos pela experiência pessoal e subjetiva.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96), ideias como de Piaget, Vygotsky e Wallon foram muito 
difundidas, tendo uma perspectiva sócio-histórica e são interacio-
nistas, isto é, acreditam que o conhecimento se dá pela interação 
entre o sujeito e um objeto.

2. AS CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET E VYGOTSKY; 
HTTP://WWW.EDITORAREALIZE.COM.BR/REVISTAS/
CONEDU/TRABALHOS/TRABALHO_EV045_MD1_SA6_

ID3528_08092015200041.PDF 

A forma como a psicologia foi sendo chamada a responder os 
desafios relacionados ao humano em cada momento histórico, é o 
objetivo deste e do próximo encontro. Nesta e nas próximas aulas 
serão apresentados, em linhas gerais, o desenvolvimento da psico-
logia enquanto ciência e a inserção da psicologia no contexto edu-
cacional brasileiro, assim como introduziremos uma questão básica 
para a psicologia, quer seja, a determinação da hereditariedade e 
do ambiente na constituição do homem.

Antes de iniciar essa incursão, vale salientar o contexto históri-
co em que as teorias aqui apresentadas se desenvolveram. As teo-
rias surgem, prioritariamente, na Alemanha e na América do Norte, 
excetuando-se a Psicologia Histórico-Cultural e o Condicionamento 
Clássico que têm origem na Rússia; e no final do século XIX e o início 
do século XX, ou seja, em pleno desenvolvimento do capitalismo in-
dustrial, excetuando-se a Teoria Humanista, que é fruto da segunda 
metade do século XX.

Isto não significa que essas teorias, ou concepções do mundo, 
tenham sido amplamente divulgadas em todo o mundo ou que te-
nham influenciado com a mesma intensidade os diversos contextos 
para o qual foram transplantadas. Os escritos de Vigotski, por exem-
plo, foram censurados por Stalin e proibidos de serem divulgados 
durante décadas. De qualquer forma, a compreensão acerca dessas 
teorias torna-se imprescindível para a formação do futuro educa-
dor, uma vez que têm influenciado, até hoje, em maior ou menor 
grau, as propostas pedagógicas de cada país.

A história da inserção da psicologia no Brasil é bastante curiosa, 
uma vez que deve-se a sua aplicação nos cursos de formação de 
educadores, isto é, à Psicologia da Educação. 

Na década de 1920, os novos desafios trazidos à educação com 
o início da industrialização trazem a necessidade de uma psicologia 
que dê subsídios à formação dos educadores. Os estados mais de-

senvolvidos do país começam a implantar as reformas de ensino, 
movidos pelos ideais da Escola Nova, e a Psicologia da Educação 
começa a assumir o seu papel na educação brasileira.

O ideal liberal da Escola Nova chega ao Brasil com o término 
da Primeira Guerra Mundial e o ingresso do Brasil na era urbano-
-industrial. As ideias advindas dos Estados Unidos da América e da 
Europa são apropriadas e reunidas sob o título de Escola Nova. Os 
professores que foram estudar nos Estados Unidos trazem para o 
ideário educacional brasileiro a educação progressiva ou escola ati-
va em John Dewey. Por outro lado, os que vão estudar na Europa 
trazem as ideias de Jean Piaget e sua teoria construtivista é apro-
priada como o alicerce psicológico de sustentação da Escola Nova. 
Com vista à divulgação dessas ideias é criada, no Rio de Janeiro, a 
Associação Brasileira de Educação, em 1924.

Esse modelo de escola, necessariamente relacionado à cons-
trução de uma sociedade democrática, passa a influenciar o ideário 
educacional brasileiro até os dias atuais. Entretanto, vale salientar 
que as “novas ideias” já vinham sendo gestadas anteriormente ao 
referido período, tanto com a introdução das ideias iluministas nas 
Reformas Pombalinas, no Brasil Colônia, quanto na segunda meta-
de do século XIX, com a introdução dos ideais liberais no Manifesto 
Liberal e com as escolas para os filhos de norte-americanos, que 
tinham como orientação pedagógica, a educação ativa.

O ensino liberal tradicional, que dominava até então, vai aos 
poucos diminuindo a sua influência e dando lugar a um ensino vol-
tado à industrialização, com importação de tecnologia, e à neces-
sidade de maior expansão do ensino. No discurso oficial, as ideias 
democráticas são reforçadas e incluem os ideais de solidariedade e 
cooperação associados ao pensamento liberal.

A chegada dos ideais da Escola Nova ao contexto brasileiro fa-
vorece a crença, até hoje aceita, de que a educação é o fator de-
terminante de mudança social e, para tanto, tornava-se necessário 
difundir e reestruturar a educação, tendo em vista o regime repu-
blicano e democrático em vigor. O entusiasmo pela educação e o 
otimismo pedagógico caracterizam o movimento escolanovista.

Como sinaliza Saviani (1985)1, a uma pedagogia da essência, 
da escola tradicional, se contrapôs uma pedagogia da existência. O 
“otimismo pedagógico” ou a “ilusão liberal” que se anunciava na es-
cola tradicional liberal, surge de forma mais intensa na Escola Nova.

O início da industrialização no Brasil, na década de 1920, co-
meça a produzir mudanças políticas, no aparelho de Estado e no 
poder político, e mudanças sociais com o aumento da exigência por 
educação de forma a suprir os recursos humanos necessários à eco-
nomia. Antes da década de 1920, segundo Romanelli (1986, p. 55), 
a educação escolar “carecia de função importante a desempenhar 
junto à economia”. 

Essa mudança que se possibilitou à educação de enfrentar os 
novos desafios advindos do desenvolvimento do capitalismo, tam-
bém gerou inquietações e questionamentos acerca do fazer docen-
te. O viés individualista norteia a formação de educadores nas 4ªs 
séries iniciais do ensino elementar (que equivale hoje à primeira 
fase do ensino fundamental) e a Psicologia da Educação contribui 
com essa orientação.

O aluno passa a ser o centro do processo educativo e o profes-
sor deve ser capaz de orientar a aprendizagem a partir do conhe-
cimento da personalidade do aluno. Os professores são chamados 
a atuar visando a construção do novo homem, preparado para o 
novo, com autonomia e visão crítica.

No ano de 1932, alguns educadores como Anísio Teixeira, Lou-
renço Filho, Fernando de Azevedo, Francisco Campos, lançam o Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, na defesa de uma educa-
ção e uma escola leiga e gratuita, e da abolição do dualismo escolar 
em todo território nacional. Esse documento é fruto dos embates 
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entre os educadores católicos defensores do ensino tradicional e 
os educadores defensores das “ideias novas” que questionavam os 
princípios que deveriam nortear a educação nacional.

A Constituição de 1934, reflete a vitória do movimento renova-
dor, e a educação passa a ser direito de todos e responsabilidade da 
família e dos Poderes Públicos, inclusive com a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino primário (RIBEIRO, 1986, p. 104).

Em novembro de 37, Vargas dá o Golpe de Estado (Estado 
Novo) e institui o regime totalitário. É promulgada a Constituição 
essencialmente de tendência fascista e ditatorial. Em seu texto, fica 
explícita a orientação político-educacional para o mundo capitalista 
com a preparação de um maior contingente de mão-de-obra para 
as novas atividades abertas pelo mercado. Em 1945, é deposto por 
um golpe militar.

A Constituição de 1946, de orientação ideológica liberal-demo-
crática, em essência, não difere da de 34. O retorno à normalidade 
democrática favorece o renascimento dos princípios liberais em 
educação e a retomada do preceito de que a educação é direito de 
todos, inspirada nos princípios da Escola Nova e do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova.

No final da década de 1940 e início da década de 1950, intensi-
ficam-se as lutas ideológicas entre reformadores e conservadores e 
favorecem a criação de vários órgãos e de uma comissão, em 1948, 
para discussão e elaboração do ante-projeto das diretrizes e bases 
da educação nacional.

Vargas retorna ao poder em 1950, e, em 1954, suicida-se. Se-
gue-se um conturbado período político. Em 1956, Juscelino Kubits-
chek assume a presidência e, em 1961 (treze anos após a constitui-
ção da primeira comissão), é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em que prevalecem as reivindicações dos 
donos de estabelecimentos particulares de ensino.

Romanelli (1986) aponta que esse percurso teve, como ponto 
negativo, a defasagem entre o texto e a realidade concreta e, como 
ponto positivo, a grande mobilização e a luta nacional propiciadas 
pela conscientização dos problemas relacionados à realidade edu-
cacional (ROMANELLI, 1986, p. 171-172). Freitag (1986) afirma que 
a LDB traduziu toda a seletividade do sistema educacional, tanto 
verticalmente (do ensino primário ao universitário), quanto em 
relação à origem de classe dos alunos. Nas décadas de 40 e 50, a 
importação de livros e o aperfeiçoamento de professores nos Es-
tados Unidos da América, “através de acordos celebrados entre os 
governos brasileiro e americano deram novo impulso à Psicologia 
da Educação” (GOULART, 1987, p. 149).

Exemplos desse novo impulso dado à Psicologia da Educação, 
são: o retorno da concepção democrática de educação de John 
Dewey (bem propício nesse período após 15 anos de ditadura); a 
chegada dos estudos do Comportamentalismo com John Watson, 
que trazem a segurança da fundamentação científica (mesmo que 
orientada para um experimentalismo positivista) e dão ênfase ao 
papel do ambiente na formação das pessoas; a chegada dos textos 
de Carl Rogers, ainda que de forma menos incisiva; assim como o 
uso dos testes em Psicometria.

A Psicologia Experimental influencia os cursos de Filosofia e 
dão suporte à tecnologia educacional fundamentada principalmen-
te nos estudos de Burrhus Skinner. O uso de testes na Psicometria 
reduz as diferenças sociais às diferenças individuais. Portanto, as di-
ferenças se explicariam pelo nível de inteligência, pela aptidão, pelo 
interesse, adiando ou mesmo ignorando as discussões acerca do 
acesso e da permanência do aluno na escola. Os testes são também 
amplamente utilizados na escola pela Orientação educacional na 
orientação vocacional e em diagnósticos (GOULART, op.cit., p. 151).

O país vive um momento de crescimento econômico e de parti-
cipação política no governo liberal de Juscelino Kubitschek. Surgem 
os Movimentos de Educação Popular motivados tanto pelos deba-

tes a favor da educação pública e de qualidade em toda a América 
Latina, como pelas ideias de Paulo Freire e de autores que, influen-
ciados pelo pensamento social cristão, defendem a participação ati-
va da população adulta na vida política do país.

Com o golpe de 1964, o Estado Militar imprime à educação o 
caráter antidemocrático de sua proposta ideológica de governo. A 
Constituição de 1967 elimina vários direitos constitucionais adqui-
ridos anteriormente e a relação educação e desenvolvimento é re-
forçada pelos acordos MEC-USAID que atingem todo o sistema de 
ensino. Desenvolve-se uma concepção tecnicista em educação com 
ênfase nos métodos e técnicas e na formação profissional, mais 
adequada aos princípios da empresa capitalista: maior eficiência e 
produtividade.

A racionalização do processo produtivo reflete-se na racio-
nalização educacional através das reformas de ensino como a Lei 
5.540/68 e a Lei 5.692/71 relativas, respectivamente, ao ensino su-
perior e ao ensino de 1º e 2º graus. No plano pedagógico, entre ou-
tros aspectos, a Filosofia é eliminada dos currículos e a psicologia, 
destaca Goulart (op.cit., p. 155) “sobreviveu a esta crise provavel-
mente porque lhe era possível desenvolver um discurso descom-
promissado com o social e o político e, ao mesmo tempo, capaz de 
justificar as desigualdades sociais e até preservá-las”.

Na década de1960, são criados cursos de Psicologia e de Orien-
tação Educacional.

Portanto, segundo Goulart (1987, p. 154), foi “entre os espe-
cialistas (professores de) em Psicologia Educacional que se buscou 
inspiração para os dois novos cursos”. Esses cursos tinham uma 
tendência fortemente experimental, aproximando a Psicologia da 
Biologia, e com o emprego da Psicometria com vista à “seleção e 
adaptação do pessoal nas empresas”.

A tendência nos cursos de Psicologia da Educação foi, mais uma 
vez, o Comportamentalismo, fundamentada agora nos trabalhos 
de Skinner e o estudo da dinâmica de grupo e das relações huma-
nas, voltados para a análise das relações no interior das escolas, 
deixando intocadas as questões relativas à estrutura econômica e 
social mais ampla.

Ao assumir as reformas, o Estado isola o fenômeno educati-
vo dos fenômenos econômicos, políticos e sociais e articula-se ao 
grande capital, assim como assume, segundo Freitag (1986, p. 107), 
a função de reprodução “da estrutura de classe, da estrutura de 
poder e da ideologia”, e “da força de trabalho” 3, contribuindo para 
a formação de “um exército industrial de reserva”.

Historicamente, compreende-se que a psicologia deu um salto 
qualitativo, ao passar de uma análise individualista de seu objeto de 
estudo a uma análise social. Entretanto, ainda percebe-se que essa 
análise, na maioria das vezes, “mascara” a análise histórica. Se, a 
análise individual negligencia o aspecto social, reduzindo diferenças 
sociais a diferenças individuais; a análise social parece reduzir as 
questões históricas ao meio social mais próximo ao sujeito, ou seja, 
à família, à escola, ao bairro, ao que denomino “individualização do 
social” (BAPTISTA, p. 35).

No final da década de 1970 e início dos anos de 1980, a popu-
lação brasileira volta-se para a reconstrução nacional e o enfren-
tamento dos problemas econômicos (dívida externa e crise fiscal), 
políticos (luta pela redemocratização da sociedade) e sociais (au-
mento do analfabetismo e do desemprego) agravados ou herdados 
com a ditadura.

Na década de 80, o processo de reabertura política favorece 
a reconquista das liberdades democráticas, possibilidade de parti-
cipação para os movimentos sociais de base e o crescimento dos 
movimentos sindicais. Os trabalhadores começam a se organizar 
incorporando a história do Partido Comunista Brasileiro (PCB), da 
esquerda marxista e da Ação Popular (AP), que retorna à cena polí-
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tica na década de 1980 com as pastorais e comunidades eclesiais de 
base. Há um retorno da teoria de Jean Piaget e do Construtivismo 
ao ideário educacional brasileiro. 

Nesse período, começam a chegar, ao Brasil, as primeiras obras 
de Lev Vigotski, traduzidas, principalmente, do inglês. Essas tradu-
ções favorecem uma apropriação da obra de Vigotski, ora pela via 
da linguagem, aproximando-o dos linguistas, ora pelo viés interacio-
nista, aproximando-o de Piaget, ora pelo viés marxista, afastando-o 
de Piaget.

Duarte (2000, p. 278) representa essa terceira apropriação e 
afirma que, diferentemente de Piaget que “é sociointeracionista” 
(o próprio construtivismo ou interacionismo é sociointeracionista), 
em Vigotski o social tem uma “conotação efetivamente historiciza-
dora do ser humano, uma concepção marxista do homem como ser 
social”.

Em seu livro intitulado Vigotski e o “Aprender a aprender”, Du-
arte (2000, p. 171; 168) acusa a superficialidade com que os livros 
Pensamento e linguagem e A formação social da mente foram “tra-
duzidos” para o português, denominando-os “versões resumidas, 
reescritas e censuradas dos textos originais de Vigotski”, que bus-
cam “descaracterizar a conotação fortemente crítica do texto de 
Vigotski em relação não só ao pensamento de Piaget como também 
ao idealismo presente em boa parte das teorias psicológicas” e tor-
nar “o pensamento de Vigotski mais soft, menos marxista e mais 
facilmente adaptável ao pragmatismo norte-americano”. Apesar de 
estar se referindo às obras de Vigotski, as reflexões de Duarte bem 
poderiam ser atribuídas às traduções e interpretações de outros 
autores marxistas. 

No fim do Período Militar (1985), a responsabilidade do Esta-
do burguês com a educação, ideal defendido pelos escolanovistas, 
recebe fortes críticas de educadores, principalmente, de orientação 
marxista. A discussão sobre as questões educacionais perde o sen-
tido pedagógico e adquire um viés político.

Saviani (1986, p. 12; 20) afirma que a defesa da “tutela” do 
Estado em relação à educação, como forma de “garantir o atendi-
mento das necessidades educacionais do conjunto da sociedade” 
(décadas de 1930 e 1950), constituía uma “ilusão liberal”, uma vez 
que pressupunha “um Estado neutro que pairava acima das diferen-
ças de classe”. Assim como conclama a sociedade civil a “exercer o 
controle da educação em geral”.

A Constituição de 1988, apesar de alguns avanços na área 
educacional como o caráter do direito público subjetivo ao ensino 
obrigatório4, acentuou o papel da sociedade e da família frente à 
educação de seus filhos, minimizando o papel do Estado quanto à 
qualidade dos serviços prestados à população (“Estado mínimo”). A 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aprovada 
em 1996, onze anos após de ter sido cogitada a sua efetivação na 
V Conferência Brasileira de Educação em 1985, caracteriza-se pelo 
forte cunho liberal dos “primeiros tempos”, nos moldes de Dewey.

A partir do final da década de 1990, a responsabilidade do Es-
tado com as políticas sociais, entre elas, a educação, retorna à dis-
cussão nacional como enfrentamento ao Estado mínimo neoliberal 
(liberal). As reformas na educação investem na formação aligeirada 
e a distância, e na tecnologização da educação (um novo transplan-
te!), deixando à mostra o avanço da mercantilização da educação 
e a ineficiência do Estado em arcar com a educação pública e de 
qualidade.

Finalmente, vale salientar que a Psicologia da Educação ao 
voltar-se para a compreensão do homem como um todo não pode 
prescindir de uma micro e de uma macro-análise. Nesse sentido, 
essa compreensão pressupõe uma análise, tanto do contexto em 
que o indivíduo encontra-se inserido, quanto da determinação des-
se contexto, a que o sujeito exterioriza em ação, em comportamen-
to.

A relação desenvolvimento e aprendizagem
O estudo sobre a psique humana tem constantemente enfren-

tado a seguinte questão: se este ou aquele traço de personalidade 
deve-se à hereditariedade e à constituição, ou seja, à carga genética 
do indivíduo, ou ao ambiente, ou melhor, à experiência e à apren-
dizagem do indivíduo na interação com o seu meio social e cultural.

Assim, as ações, o comportamento humano, enfim, as diferen-
ças individuais são atribuídos ora à hereditariedade, ora aos fatores 
externos. No primeiro caso, aparecem relacionados ao comporta-
mento familiar. Portanto, se a criança é agitada ou calma, esperta 
ou “desligada”, se gosta de estudar ou não, de comer ou não, se 
demora a dormir ou se acorda cedo, diz-se que se parece com o pai, 
o avô, a tia etc., quando tinham a mesma idade que a da criança 
em questão. 

No segundo caso, esses comportamentos são atribuídos a fato-
res, tais como, o excesso ou a falta de limites pelos pais na criação 
da criança, desde quando pequena. Assim, aos comportamentos 
acima descritos reage-se com observações como: “a mãe é boazi-
nha demais” ou “o pai é muito severo”, ou ainda “a escola não con-
segue controlar os seus alunos”, entre outras.

Se, por um lado, atribuirmos à hereditariedade ou à constitui-
ção o determinante decisivo sobre o comportamento humano, es-
tamos afirmando que o comportamento irá se manter através do 
tempo e que a experiência do indivíduo em pouco ou nada pode 
contribuir para modificar o comportamento, uma vez que os aspec-
tos inatos já estão postos na vida de uma pessoa e irão predispô-la 
para esta ou aquela forma de agir. 

Por outro lado, aqueles que atribuem à experiência e à apren-
dizagem o fator determinante sobre o comportamento têm como 
vantagem poder explicar como o comportamento se modifica com 
o passar do tempo. Essa perspectiva favorece o estudo processual 
do desenvolvimento do comportamento de indivíduos submetidos 
a essa ou àquela situação de aprendizagem, ou seja, como um e 
outro comportamento pode vir a ser aprendido e como fazer para 
modificá-lo.

Entretanto, como explicar as diferenças individuais em sujeitos 
submetidos às mesmas condições de aprendizado?

Filloux (1978), em seu livro A personalidade, trata justamente 
dessa proporção do dado e do adquirido no comportamento, em 
função do contato com o meio, apontando para a importância da 
dialética “nature-nurture”. O autor define “nature” como do inato, 
da hereditariedade, e “nurture” como do adquirido, do meio, mas 
explica que esses termos têm a vantagem de não se limitarem, no 
caso do primeiro conceito, a algo que já está dado, e no segundo, ao 
meio, mas as resultantes desse meio.

Filloux (1978, p. 21) afirma que essa separação entre nature e 
nurture é algo aleatório e que na história individual a relação en-
tre esses aspectos “assume a forma de uma incessante dialética”. O 
autor aponta que o erro tem origem, primeiro, no significado atri-
buído ao conceito nature, como “elementos constitucionais dados”, 
em que o próprio conceito de maturação é desprezado; e segundo, 
na interação funcional nature-nurture; enfatizando que “o que é 
“dado” ao nascer já supera a herança genética”.

Nesse sentido, afirma que a nurture contribui para constituir a 
nature, uma vez que o feto tem uma vida fisiológica intra-ulterina, 
mas também uma vida “psicológica intra-ulterina [que] é, em par-
te, função do meio ‘maternal’”. Assim, a vida intra-ulterina sofre os 
efeitos de um meio maternal traumatizante (tensões vividas pela 
mãe durante a gestação, exposição à radiação, ingestão de subs-
tâncias químicas), assim como os acidentes de parto, as reações 
psíquicas do recém-nascido fazem parte das estruturas congênitas.

Daí a razão pela qual o dado constitucional ultrapassa aquilo 
que é puramente hereditário, podendo-se paradoxalmente consi-
derar que, os elementos adquiridos, justamente aqueles que são 
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adquiridos in útero é que fazem parte da nature; o que equivale 
a dizer que o nurture contribui para constituir a nature (FILLOUX, 
1978, p. 21).

Da mesma forma, Filloux (1978, p. 22) questiona a influência da 
nature sobre a nurture, ao levantar o papel da maturação fisiológica 
no desenvolvimento do comportamento. A linguagem e as atitu-
des da espécie humana, afirma o autor, dependem da “organiza-
ção muscular neurovegetativa”, ou seja, da maturação, entretanto, 
enfatiza que “a maturação traz apenas possibilidades de ação” e 
que a sua “realização é função do ambiente”. Portanto, “o ficar de 
pé parece pertencer à nature do homem, entretanto, a criança não 
andaria se não se lhe ensinasse a andar”.

A maturação é ‘dada’, mas não tem influência, não existe como 
‘dado’, a não ser em função do meio. O processo de maturação não 
pode, portanto, ser considerado como fator direto da personalida-
de; ela age no seio de um movimento de interação complexo e é 
função tanto do desenvolvimento quanto do ambiente (FILLOUX, 
1978, p. 22).

Portanto, se é verdade que é inútil ensinar a criança a andar 
antes que a sua maturação orgânica tenha atingido um nível de 
desenvolvimento suficiente, também é verdade que é necessário 
fazê-lo quando a criança atinge esse nível ou estimulá-la para que 
chegue a esse nível.

A respeito dessa relação entre o dado e o adquirido, vale sa-
lientar o pensamento de Vigotski que iremos conhecer melhor nas 
próximas aulas. O autor, em seu trabalho Manuscrito de 1929, ao 
tratar da aprendizagem humana e da aprendizagem não-humana, 
aponta que a relação filogênese e ontogênese apresenta-se dife-
rente quer se esteja tratando do desenvolvimento orgânico, quer 
do desenvolvimento cultural. 

Para Vigotski, na obra de Piaget (1978d, p. 30-32), há um pa-
ralelismo entre a filogênese e a ontogênese. Vigotski, entretanto, 
diferencia o lugar da filogênese e da ontogênese no desenvolvimen-
to orgânico e no cultural. No desenvolvimento orgânico “a filogê-
nese está incluída em potencial e se repete na ontogênese”, mas 
no desenvolvimento cultural há uma “inter-relação real entre filo 
e ontogenia”: “para o embrião no útero da mãe desenvolver-se em 
filhote humano, o embrião não interage com o biótipo adulto. No 
desenvolvimento cultural esta inter-relação é a força motriz básica 
do desenvolvimento” (VIGOTSKI, 2000b, p. 27).

A partir do exposto, pode-se afirmar apenas que tanto o dado 
como o adquirido interferem de forma específica na personalidade. 
Assim, alguns aspectos estariam mais relacionados com a heredita-
riedade, como a cor dos olhos e a dos cabelos, a altura, o tempe-
ramento (a extroversão, a emotividade et.), a inteligência (QI) etc., 
assim como outros estariam mais relacionados ao meio, como, a 
fala e o caminhar humanos, as respostas às situações do dia a dia, 
os transtornos psicológicos etc. Entretanto, o predomínio de um ou 
de outro não reduz a dialética entre ambos. 

Por fim, pode-se afirmar que a hereditariedade revela tão so-
mente tendências, possibilidades que necessitam ser desenvolvi-
das, assim como o adquirido não pode vir a ocorrer a não ser que o 
inato demonstre sinais de maturação.

A questão da relação nature-nurture no estudo da personali-
dade insere-se, portanto, na questão mais ampla acerca da relação 
desenvolvimento e a aprendizagem que irá atravessar o nosso estu-
do acerca da Psicologia da Educação.1

Desenvolvimento humano 
Da mesma forma que a tecnologia foi evoluindo com o passar 

do tempo, a visão que temos da criança também foi se modificando 
e ampliando com as novas tendências e teorias científicas a respeito 
de seu desenvolvimento. Visão histórica da criança.

1 Texto adaptado de Maria das Graças de Almeida Baptista

Crescimento: refere ao aspecto quantitativo das proporções do 
organismo, ou seja, trata-se das mudanças das dimensões corpóre-
as, como peso, altura, perímetro cefálico, etc.

Desenvolvimento: refere às mudanças qualitativas, tais como 
aquisição e o aperfeiçoamento de capacidades e funções, que per-
mitem à criança realizar coisas novas, progressivamente mais com-
plexas, com uma habilidade cada vez maior.

O crescimento termina em determinada idade, quando esta al-
cança sua maturidade biológica, enquanto que desenvolvimento é 
um processo que acompanha o homem através de toda a sua exis-
tência. 

O desenvolvimento abrange processos fisiológicos, psicológi-
cos e ambientais contínuos e ordenados, ou seja, segue determina-
dos padrões gerais. Tanto o crescimento como o desenvolvimento 
produzem mudanças nos componentes físicos, mental, emocional 
e social do indivíduo, independentemente de sua vontade. As mu-
danças ocorrem segundo uma ordem invariante. Por exemplo: an-
tes de falar a primeira palavra a criança balbucia. Antes de formar 
uma sentença completa com sujeito, predicado e complemento, ela 
usa frases monossílabas. O mesmo acontece com a marcha. Antes 
de andar, a criança senta e engatinha. Essa sequência segue um pa-
drão de evolução e da mesma forma acontece em outras áreas do 
desenvolvimento.

É importante fazer a distinção entre crescimento e desenvol-
vimento, maturação e aprendizagem, para saber o que esperar da 
criança em cada estágio e não exigir dela determinada atitude ou 
comportamento que não está de acordo com o seu grau de matu-
ridade.

Maturação: é o processo através do qual ocorre a mudança e 
o crescimento progressivo, nas áreas física e psicológica do orga-
nismo infantil. Subjacentes a tais mudanças, existem fatores intrín-
secos transmitidos por hereditariedade, que constituem parte do 
equipamento congênito do recém-nascido. 

A maturidade ocorre no momento em que o organismo está 
pronto para a execução de determinada atividade e não se limita 
ao estado adulto. Em qualquer fase da vida, podemos falar em ma-
turidade. Por exemplo, a criança que anda com um ano de idade, 
apresenta maturidade nesta função, porém não existe apenas ma-
turidade física, mas também maturidade mental, social, emocional, 
sexual, enfim maturidade geral da personalidade.

Aprendizagem: é a mudança sistemática do comportamento ou 
da conduta, que se realiza através da experiência e da repetição e 
depende de fatores internos e externos, ou seja, de condições neu-
ropsicológicas e ambientais.

É oportuno lembrar que; se a criança não está madura para 
executar uma determinada atividade, não poderá aprendê-la, pois 
não disporá de condições para a sua realização.

Toda aprendizagem depende da maturação (condições orgâni-
cas e psicológicas) e das condições ambientais (cultura, classe so-
cial, etc). É através da aprendizagem que o homem desenvolve os 
comportamentos que o possibilita viver, e atualmente, estudiosos 
afirmam que este processo se inicia do nascimento.2

Desenvolvimento cognitivo e afetivo
É na psicologia que descobrimos algumas teorias que nos 

orientam em busca de soluções para a crise educacional brasileira. 
O artigo tem por objetivo discutir a importância da afetividade no 
desenvolvimento cognitivo da criança e do adolescente, que vivem 
em um mundo globalizado. As dificuldades de aprendizagem, falta 
de motivação pela busca do conhecimento, repetências, abando-
no escolar, violência, indisciplina, e muitos outros, são reflexos de 
uma sociedade mal estruturada, com valores distorcidos. A escola 

2 Fonte: www.indicedesaude.com
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1. OBJETIVOS GERAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL; 

Objetivos gerais da Educação Infantil
Objetivos gerais para a Educação Infantil
segundo o Referencial curricular nacional

• Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma 
cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades e 
percepção de suas limitações.

• Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, 
suas potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando 
hábitos de cuidado com a própria saúde e bem-estar.

• Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crian-
ças, fortalecendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas 
possibilidades de comunicação e interação social.

• Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, 
aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista 
com os demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitu-
des de ajuda e colaboração.

• Observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, 
percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e agen-
te transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que con-
tribuam para sua conservação.

• Brincar expressando emoções, sentimentos, pensamentos, 
desejos e necessidades.

• Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, 
oral e escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de co-
municação, de forma a compreender e ser compreendido, expres-
sar suas ideias, sentimentos, necessidades e desejos e avançar no 
seu processo de construção de significados, enriquecendo cada vez 
mais sua capacidade expressiva.

• Conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando 
atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valo-
rizando a diversidade.

Referencial curricular nacional para a Educação Infantil. Intro-
dução. Brasília: MEC; SEF, 1998. p. 63.v. I.

2. O ATENDIMENTO EM CRECHES E PRÉ-ESCOLAS:
CARACTERÍSTICAS GERAIS; 

DIMENSÃO SOBRE TRABALHO DE ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO

Um bebê está irritado, chorando muito, e as professoras não 
sabem o que o incomoda. Ao levá-lo até a creche, a mãe não contou 
que, na noite anterior, ele dormiu mal e teve sono irregular. Sem 
saber o motivo pelo qual a criança está incomodada, o dia será difí-
cil tanto para ela quanto para os educadores. Situações como essa 
são comuns em instituições em que não há uma cultura sólida de 
comunicação com os pais. 

Na fase em que os pequenos não falam nem se expressam ple-
namente, o contato diário com as famílias é fundamental. “Qual-
quer alteração na rotina deve ser relatada”, explica Beatriz Telles, 
coordenadora do Núcleo de Educação Infantil da Comunidade Edu-
cativa Cedac, em São Paulo. Sono, alimentação, problemas de saúde 
e até o funcionamento do intestino e da bexiga são algumas ques-
tões que merecem atenção (leia os quadros desta reportagem). 

De acordo com a pesquisa A Gestão da Educação Infantil no 
Brasil, realizada em 2011 pela Fundação Victor Civita (FVC) em par-
ceria com a Fundação Carlos Chagas (FCC), ambas em São Paulo, 

83% dos gestores já discutem como se comunicar eficientemente 
com as famílias nos encontros de formação continuada realizados 
com a equipe docente. Mesmo assim, é comum o equívoco de dei-
xar a responsabilidade da relação com os pais exclusivamente com 
os professores. Diretor e coordenador pedagógico também podem 
conversar diretamente com a família quando há mudanças recor-
rentes no comportamento, conflitos ou situações delicadas. “Não 
se trata de tirar a autoridade do professor, mas de ajudá-lo a en-
tender o momento pelo qual a criança está passando e a buscar 
soluções”, afirma Erisevelton Silva Lima, professor da Faculdade de 
Educação da Universidade de Brasília (UnB) e formador na Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Distrito Federal 
(Eape). 

Nesse processo, a equipe gestora tem três funções básicas: 
orientar os docentes sobre como transmitir e solicitar as informa-
ções, definir e formalizar os processos de comunicação e promo-
ver ações que reforcem os laços com as famílias. Para Clélia Cortez, 
formadora no Instituto Avisa Lá, em São Paulo, é preciso zelar para 
que os valores da escola sejam preservados na abordagem com os 
familiares, pois algumas questões podem ser difíceis de lidar. Para 
isso, é preciso reforçar, durante a formação em serviço, a importân-
cia de ouvir os pais sem rotular nem culpar as crianças. “Importan-
te é esclarecer que a troca de informações visa o planejamento de 
intervenções que levarão ao bem-estar e ao desenvolvimento da 
identidade e da autonomia”, explica Clélia.

O que a família deve comunicar à escola
Frequência no sono Oriente os pais a informar, na hora da en-

trada ou por meio da agenda, se a criança dormiu menos horas ou 
fora do horário de costume e a qualidade do sono - tranquilo? Agi-
tado? Uma noite bem ou maldormida ajuda no desenvolvimento 
cognitivo e influencia no humor dos pequenos durante o dia. Ao 
saber desse tipo de detalhe, a escola tem elementos para analisar 
eventuais mudanças no comportamento e adequar a rotina à ne-
cessidade da criança. 

Questões familiares Na primeira reunião de pais, peça que 
acontecimentos de grande impacto - como a morte de parentes 
próximos ou separação conjugal - sejam comunicados o mais rápido 
possível à equipe gestora, de preferência em um encontro pessoal 
com a presença também do professor. Em um ou outro caso, os 
pequenos podem demonstrar irritabilidade, agressividade ou falta 
de atenção. 

Problemas de saúde Questões pontuais - gripe, mal-estar - de-
vem ser comunicadas pessoalmente ao professor no horário de en-
trada. Os medicamentos não podem ser ministrados na escola sem 
prescrição médica e autorização dos responsáveis. Porém, o mais 
importante é pedir aos pais que preencham, no ato de matrícula, 
uma ficha com dados sobre a saúde do filho, indicando se há uso 
regular de algum medicamento, alergias etc. Isso permitirá prever 
alternativas para as crianças que tenham sensibilidade a algum ma-
terial - uma atividade que use bexiga de látex pode ganhar um subs-
tituto de plástico, por exemplo. 

Necessidades educacionais especiais (NEE) Os pais deverão 
preencher um formulário específico e anexar a ele um laudo mé-
dico. É com base nesse documento que serão planejadas as adap-
tações pelo professor regular com a ajuda do profissional do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE). Esse controle permite 
oferecer à equipe docente a formação específica necessária para 
lidar com as necessidades e providenciar materiais.
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 Registro das informações permite acompanhamento

Uma forma eficiente de alinhar a comunicação aos princípios 
institucionais é formalizando-a. No Brasil, as conversas entre pro-
fessor e pai ou mãe na porta da sala e no portão da escola são ha-
bituais. Além de desejáveis, muitas vezes elas são eficientes e resol-
vem o problema da troca de informação. No entanto, é o registro 
por escrito na agenda ou nas fichas de acompanhamento que per-
mitirão traçar um histórico contínuo e completo do desenvolvimen-
to da criança. Para tanto, o diretor tem de garantir, na rotina dos 
professores, um horário para que eles façam as anotações do dia e 
escrevam relatórios aos pais e ao coordenador pedagógico - regis-
trando, inclusive, o que foi tratado no bate-papo informal. 

Ligiane Marcelino Weirich, diretora do CMEI Ruth Vilaça Cor-
reia Leite Cardoso, em Curitiba, destaca a importância de manter 
as fichas atualizadas, considerando a aprendizagem, a saúde e a 
situação familiar. “Em caso de doença ou mal-estar, os pais são con-
tatados por telefone ou solicitamos a presença na escola. Contamos 
para eles os sintomas que o filho teve durante o período em que es-
teve conosco e orientamos a procurar o serviço de saúde. Pedimos 
para que nos deem um retorno com as orientações médicas para 
saber se é preciso providenciar algo na escola, se for o caso. Essas 
informações são inseridas no histórico da criança para atualizá-lo”, 
conta. 

Na Escola Santi, em São Paulo, tanto as conversas diárias como 
a comunicação por escrito e as reuniões fazem parte da rotina. Para 
reforçá-las, a direção instituiu uma roda de conversa a cada três me-
ses para tratar de temas específicos e estimular a troca de experiên-
cia. “Ao discutir as dúvidas que surgem no âmbito familiar sobre o 
desenvolvimento dos pequenos e ouvir os relatos dos outros pais, 
os adultos identificam melhor o que está dentro da normalidade e 
o que merece mais atenção nas atitudes dos filhos”, explica Adriana 
Cury, diretora da Santi. Resultado: a família demonstra mais segu-
rança e precisão ao comunicar mudanças na rotina da criança.

O que a escola deve informar à família
Mudanças no comportamento Tudo que fuja das atitudes ha-

bituais - dormir mais ou menos do que o normal na hora da soneca, 
fazer pirraça ou desentender-se com o amigo. Isso pode ser rela-
tado pessoalmente ou por meio da agenda. Diante de ocorrências 
mais graves, o melhor é marcar uma reunião. Os pais podem ajudar 
a esclarecer as causas de possíveis incômodos e, ao ser informados, 
ficarão atentos caso os fatos se repitam no âmbito familiar. 

Alimentação O cardápio mensal pode ser divulgado em uma 
tabela colada no caderno, em recados no mural e no blog institucio-
nal quando houver. Vale falar pessoalmente no horário de entrada 
e saída ou por meio de bilhete avulso quando um alimento novo 
for introduzido ou quando houver rejeição a determinado prato. A 
família tem o direito de saber se está sendo oferecida uma dieta 
saudável ao filho e se ele já está usando talheres, servindo-se so-
zinho etc. 

Xixi e cocô Quando o bebê está saindo das fraldas, é impor-
tante dar devolutivas constantes sobre os momentos em que ele 
demonstrou vontade de ir ao banheiro e do processo de aquisição 
da autonomia - se foi sozinho ou acompanhado. Assim, os adultos 
passam a dar atenção aos sinais de que o filho está pronto para a 
retirada da fralda. As ações em casa e na creche podem ser coor-
denadas.

Fonte: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/154/comunica-
cao-com-os-pais-na-educacao-infantil

Atendimento aos pais: como reverter conflitos em oportuni-
dades de aproximação?

Gerenciar conflitos na interação com pais e alunos tem sido um 
dos grandes desafios enfrentados pelas escolas, em plena “Era da 
Informação”. Com tantos meios e canais disponíveis e inúmeras in-
formações circulando por eles ao mesmo tempo, não são raras as 
contendas envolvendo os colégios e as famílias decorrentes, muitas 
vezes, de pequenas falhas ou ruídos na comunicação. Um simples 
erro ao informar o horário de uma atividade extra classe, ou a falta 
de clareza para o critério de escolha de bolsistas, por exemplo, pode 
ocasionar um desgaste na relação de credibilidade que a instituição 
de ensino constrói ao longo do tempo com pais e estudantes. Mas, 
quais seriam os caminhos para evitar esse tipo de situação? E quan-
do ela acontece, como as escolas podem transformar os embates 
com as famílias em oportunidades de reafirmar seus valores?

Caminhos
Além da transparência nos valores da instituição, um alinha-

mento preciso na comunicação, de forma a torná-la assertiva e coe-
rente entre todos os atores sociais envolvidos, também é apontado 
por alguns gestores escolares como caminhos eficientes para solu-
ção de impasses.

Além disso, diminuir os hiatos na comunicação também é 
apontado pelo diretor como um dos caminhos centrais para se ali-
nhar com as famílias. Na interação diária, por exemplo, ele reforça 
que é preciso se certificar não apenas sobre a relevância e a quali-
dade dos conteúdos enviados aos pais e alunos, mas, sobretudo, se 
eles serão compreendidos e assimilados. Levando em consideração 
o volume de informações a que todos têm acesso diariamente, a 
dica é investir em canais que possam direcioná-los a uma comuni-
cação mais fina e objetiva.

Entender as expectativas

Entender as expectativas dos pais é outra etapa fundamental 
para haver uma boa comunicação com eles. Cumprir com as pro-
messas e desempenhar com honestidade e transparência aquilo a 
que se comprometeu, auxilia positivamente neste processo.

A escola é uma empresa que vende sonhos. Precisamos pensar 
no que podemos oferecer para essa família enquanto sonho deles. 
Por isso, o entendimento entre família, escola e aluno precisa ser 
muito claro. A escola precisa mostrar que existe hierarquia de valo-
res e não de poderes.

Para um cuidado especial na comunicação próxima e eficiente 
que os colégios precisam ter não apenas com os pais, mas também, 
com os filhos – tendo em vista que, evidentemente, a forma como 
eles enxergam a instituição e falam sobre ela, influencia de forma 
direta na confiança que seus progenitores ou responsáveis têm na-
quela instituição.

E como agir quando o conflito aparece?

Quando a comunicação não é vista de forma estratégica, é co-
mum que a primeira medida da escola seja fugir ou tentar minimi-
zar o problema ao se deparar com uma situação conflituosa com os 
pais. Mas ficar na defensiva não traz resultados.

Para reverter a situação, a estratégia foi preparar a equipe da 
coordenação com técnicas de mediação escolar, que orientam, em 
um primeiro momento, a ouvir detalhadamente as queixas, antes 
de qualquer posicionamento. Sair do centro das decisões e colocar-
-se no lugar dos pais também é outra poderosa medida que pode 
facilitar o reestabelecimento do diálogo.
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Adotar uma postura de parceria com as famílias é um dos prin-
cipais facilitadores da comunicação a longo prazo e evita ruídos 
provocados pela falta de clareza sobre as responsabilidades perti-
nentes a cada lado.

Decisão refletida

A proposta de ouvir como principal ferramenta para a interlo-
cução com os pais é importante pois só a partir dela que é possível 
entender em que ponto a comunicação se perdeu. O próximo passo 
é analisar o que de fato pode ser ajustado, sem afetar os princípios 
e valores da instituição.

Parceria com as famílias

As características da faixa etária das crianças atendidas, bem 
como as necessidades atuais de construção de uma sociedade mais 
democrática e pluralista apontam para a importância de uma aten-
ção especial com a relação entre as instituições e as famílias.

Constata-se em muitas instituições que estas relações têm sido 
conflituosas, baseadas numa concepção equivocada de que as fa-
mílias dificultam o processo de socialização e de aprendizagem das 
crianças. No caso das famílias de baixa renda, por serem conside-
radas como portadoras de carências de toda ordem. No caso das 
famílias de maior poder aquisitivo, a crítica incide na relação afetiva 
estabelecida com as crianças. Esta concepção traduz um precon-
ceito que gera ações discriminatórias, impedindo o diálogo. Muitas 
instituições que agem em função deste tipo de preconceito têm 
procurado implantar programas que visam a instruir as famílias, es-
pecialmente as mães, sobre como educar e criar seus filhos dentro 
de um padrão preestabelecido e considerado adequado. Essa ação, 
em geral moralizadora, tem por base o modelo de família idealizada 
e tem sido responsável muito mais por um afastamento das duas 
instituições do que por um trabalho conjunto em prol da educação 
das crianças.

Visões mais atualizadas sobre a instituição familiar propõem 
que se rejeite a ideia de que exista um único modelo. Enfoques teó-
ricos mais recentes procuram entender a família como uma criação 
humana mutável, sujeita a determinações culturais e históricas que 
se constitui tanto em espaço de solidariedade, afeto e segurança 
como em campo de conflitos, lutas e disputa.

A valorização e o conhecimento das características étnicas e 
culturais dos diferentes grupos sociais que compõem a nossa socie-
dade, e a crítica às relações sociais discriminatórias e excludentes 
indicam que, novos caminhos devem ser trilhados na relação entre 
as instituições de educação infantil e as famílias.

Respeito aos vários tipos de estruturas familiares

Constate-se que as famílias independente da classe social a 
qual pertencem se organizam das mais diversas maneiras. Além da 
família nuclear que é constituída pelo pai, mãe e filhos, proliferam 
hoje as famílias mono parentais, nas quais apenas a mãe ou o pai 
está presente. Existem, ainda, as famílias que se reconstituíram por 
meio de novos casamentos e possuem filhos advindos dessas rela-
ções. Há, também, as famílias extensas, comuns na história brasilei-
ra, nas quais convivem na mesma casa várias gerações e/ou pessoas 
ligadas por parentescos diversos. É possível ainda encontrar várias 
famílias coabitando em uma mesma casa. Enfim, parece não haver 
limites para os arranjos familiares na atualidade.

As crianças têm direito de ser criadas e educadas no seio de 
suas famílias. O Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma, em 
seus termos, que a família é a primeira instituição social responsá-
vel pela efetivação dos direitos básicos das crianças. Cabe, portan-

to, às instituições estabelecerem um diálogo aberto com as famí-
lias, considerando-as como parceiras e interlocutoras no processo 
educativo infantil.

Acolhimento das diferentes culturas, valores e crenças sobre 
educação de crianças

A pluralidade cultural, isto é, a diversidade de etnias, crenças, 
costumes, valores etc. que caracterizam a população brasileira mar-
ca, também, as instituições de educação infantil.

O trabalho com a diversidade e o convívio com a diferença pos-
sibilitam a ampliação de horizontes tanto para o professor quanto 
para a criança. Isto porque permite a conscientização de que a reali-
dade de cada um é apenas parte de um universo maior que oferece 
múltiplas escolhas. Assumir um trabalho de acolhimento às dife-
rentes expressões e manifestações das crianças e suas famílias sig-
nifica valorizar e respeitar a diversidade, não implicando a adesão 
incondicional aos valores do outro. Cada família e suas crianças são 
portadoras de um vasto repertório que se constitui em material rico 
e farto para o exercício do diálogo, aprendizagem com a diferença, a 
não discriminação e as atitudes não preconceituosas.

Estas capacidades são necessárias para o desenvolvimento de 
uma postura ética nas relações humanas. Nesse sentido, as instituições 
de educação infantil, por intermédio de seus profissionais, devem de-
senvolver a capacidade de ouvir, observar e aprender com as famílias.

Acolher as diferentes culturas não pode se limitar às comemo-
rações festivas, a eventuais apresentações de danças típicas ou à 
experimentação de pratos regionais. Estas iniciativas são interes-
santes e desejáveis, mas não são suficientes para lidar com a diver-
sidade de valores e crenças.

Compreender o que acontece com as famílias, entender seus 
valores ligados a procedimentos disciplinares, a hábitos de higie-
ne, a formas de se relacionar com as pessoas etc. pode auxiliar a 
construção conjunta de ações. De maneira geral, as instituições de 
educação devem servir de apoio real e efetivo às crianças e suas 
famílias, respondendo às suas demandas e necessidades. Evitar jul-
gamentos moralistas, pessoais ou vinculados a preconceitos é con-
dição para o estabelecimento de uma base para o diálogo.

Estabelecimento de canais de comunicação

Existem oportunidades variadas de incluir as famílias no proje-
to institucional. Há experiências interessantes de criação de conse-
lhos e associações de pais que são canais abertos de participação na 
gestão das unidades educacionais.

A comunicação mais individualizada entre as famílias e as ins-
tituições de educação infantil deve ocorrer desde o início de forma 
planejada. Após os primeiros contatos, a comunicação entre as famí-
lias e os professores pode se tornar uma rotina mais informal, mas 
bastante ativa. Entrar todos os dias até a sala onde sua criança está 
trocar algumas palavras com o professor pode ser um fator de tran-
quilidade para muitos pais. Quanto menor a criança, mais importante 
essa troca de informações. Este contato direto não deve ser substi-
tuído por comunicações impessoais, escritas de maneira burocrática. 
Oportunidades de encontros periódicos com os pais de um mesmo 
grupo por meio de reuniões, ou mesmo contatos individuais fazem 
parte do cotidiano das instituições de educação infantil.

Em geral a troca de informações é diária com as famílias, princi-
palmente quando há cuidados especiais que a criança esteja neces-
sitando. Assim, para que o professor não fique sobrecarregado pela 
necessidade de dar atenção às famílias e crianças ao mesmo tempo, 
o planejamento deste momento — em conjunto com os pais e a 
ajuda de outros funcionários — é fundamental para o relaciona-
mento de todos os envolvidos.
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É preciso combinar formas de comunicação para trocas espe-
cíficas de informações, como uso de medicamentos, que precisam 
ser dados em doses precisas, de acordo com receita do médico, ou 
eventos ligados à saúde e alimentação. Isso evita esquecimentos 
que podem ser prejudiciais para a saúde da criança e facilita a vida 
do professor e da família.

Com as famílias de crianças maiores, a comunicação é de na-
tureza diferente. As informações entre as famílias e a instituição 
podem ser mais esporádicas, ocorrendo somente à medida das 
necessidades. As reuniões para discussão sobre o andamento dos 
trabalhos com as crianças são sempre bem-vindas e se constituem 
em um direito dos pais.

No entanto, a participação das famílias não deve estar sujeita 
a uma única possibilidade. As instituições de educação infantil pre-
cisam pensar em formas mais variadas de participação de modo a 
atender necessidades e interesses também diversificados.

Os pais, também, devem ter acesso à:

- filosofia e concepção de trabalho da instituição;
- informações relativas ao quadro de pessoal com as qualifica-

ções e experiências;
- informações relativas à estrutura e funcionamento da creche 

ou da pré-escola;
- condutas em caso de emergência e problemas de saúde;
- informações quanto a participação das crianças e famílias 

em eventos especiais.

As orientações podem ser modificadas caso haja um trabalho 
coletivo envolvendo as famílias e o coletivo de profissionais por 
meio de consultas e negociações permanentes.

As trocas recíprocas e o suporte mútuo devem ser a tônica do 
relacionamento. Os profissionais da instituição devem partilhar, 
com os pais, conhecimentos sobre desenvolvimento infantil e infor-
mações relevantes sobre as crianças utilizando uma sistemática de 
comunicações regulares.

Inclusão do conhecimento familiar no trabalho educativo

É possível integrar o conhecimento das famílias nos projetos e 
demais atividades pedagógicas. Não só as questões culturais e regio-
nais podem ser inseridas nas programações por meio da participação 
de pais e demais familiares, mas também as questões afetivas e mo-
tivações familiares podem fazer parte do cotidiano pedagógico. Por 
exemplo, a história da escolha do nome das crianças, as brincadeiras 
preferidas dos pais na infância, as histórias de vida etc. podem tornar-
-se parte integrante de projetos a serem trabalhados com as crianças.

Acolhimento das famílias e das crianças na instituição

A entrada na instituição

O ingresso das crianças nas instituições pode criar ansiedade 
tanto para elas e para seus pais como para os professores. As rea-
ções podem variar muito, tanto em relação às manifestações emo-
cionais quanto ao tempo necessário para se efetivar o processo.

Algumas crianças podem apresentar comportamentos diferen-
tes daqueles que normalmente revelam em seu ambiente familiar, 
como alterações de apetite; retorno às fases anteriores do desen-
volvimento (voltar a urinar ou evacuar na roupa, por exemplo).

Podem, também, adoecer; isolar-se dos demais e criar depen-
dência de um brinquedo, da chupeta ou de um paninho. As insti-
tuições de educação infantil devem ter flexibilidade diante dessas 
singularidades ajudando os pais e as crianças nestes momentos.

A entrevista de matrícula pode ser usada para apresentar infor-
mações sobre o atendimento oferecido, os objetivos do trabalho, 
a concepção de educação adotada. Esta é uma boa oportunidade 
também para que se conheça alguns hábitos das crianças e para 
que o professor estabeleça um primeiro contato com as famílias.

Quanto mais novo o bebê, maior a ligação entre mãe e filho. 
Assim, não é apenas a criança que passa pela adaptação, mas tam-
bém a mãe. Dependendo da família e da criança, outros membros 
como o pai, irmãos, avós poderão estar envolvidos no processo de 
adaptação à instituição. A maneira como a família vê a entrada da 
criança na instituição de educação infantil tem uma influência mar-
cante nas reações e emoções da criança durante o processo inicial. 
Acolher os pais com suas dúvidas, angústias e ansiedades, ofere-
cendo apoio e tranquilidade, contribui para que a criança também 
se sinta menos insegura nos primeiros dias na instituição. Reconhe-
cer que os pais são as pessoas que mais conhecem as crianças e 
que entendem muito sobre como cuidá-las pode facilitar o relacio-
namento. Antes de tudo, é preciso estabelecer uma relação de con-
fiança com as famílias, deixando claro que o objetivo é a parceria de 
cuidados e educação visando ao bem-estar da criança. 

Quando há um certo número de crianças para ingressar na ins-
tituição, pode-se fazer uma reunião com todos os pais novos para 
que se conheçam e discutam conjuntamente suas dúvidas e preo-
cupações.

Os primeiros dias

No primeiro dia da criança na instituição, a atenção do profes-
sor deve estar voltada para ela de maneira especial. Este dia deve 
ser muito bem planejado para que a criança possa ser bem acolhi-
da. É recomendável receber poucas crianças por vez para que se 
possa atendê-las de forma individualizada. Com os bebês muito pe-
quenos, o principal cuidado será preparar o seu lugar no ambiente, 
o seu berço, identificá-lo com o nome, providenciar os alimentos 
que irá receber, e principalmente tranquilizar os pais. A permanên-
cia na instituição de alguns objetos de transição, como a chupeta, 
a fralda que ele usa para cheirar, um mordedor, ou mesmo o bico 
da mamadeira a que ele está acostumado, ajudará neste processo. 
Pode-se mesmo solicitar que a mãe ou responsável pela criança ve-
nha, alguns dias antes, ajudar a preparar o berço de seu bebê.

Quando o atendimento é de período integral, é recomendável 
que se estabeleça um processo gradual de inserção, ampliando o 
tempo de permanência de maneira que a criança vá se familiarizan-
do aos poucos com o professor, com o espaço, com a rotina e com 
as outras crianças com as quais irá conviver.

É importante que se solicite, nos primeiros dias, e até quan-
do se fizer necessário, a presença da mãe ou do pai ou de alguém 
conhecido da criança para que ela possa enfrentar o ambiente 
estranho junto de alguém com quem se sinta segura. Quando 
tiver estabelecido um vínculo afetivo com o professor e com as 
outras crianças, é que ela poderá enfrentar bem a separação, 
sendo capaz de se despedir da pessoa querida, com segurança e 
desprendimento.

Este período exige muita habilidade, por isso, o professor ne-
cessita de apoio e acompanhamento, especialmente do diretor e 
membros da equipe técnica uma vez que ele também está sofrendo 
um processo de adaptação. Os professores precisam ter claro qual 
é o papel da mãe (ou de quem estiver acompanhando a criança) em 
seus primeiros dias na instituição.

Os pais podem encontrar dificuldades de tempo para viver este 
processo por não poderem se ausentar muitos dias no trabalho. 
Neste caso, seria importante que pudessem estar presentes, ao 
menos no primeiro dia, e que depois pudessem ser substituídos por 
alguém da confiança da criança.
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O choro da criança, durante o processo de inserção, parece ser o 
fator que mais provoca ansiedade tanto nos pais quanto nos profes-
sores. Mas parece haver, também, uma crença de que o choro é ine-
vitável e que a criança acabará se acostumando, vencida pelo esgota-
mento físico ou emocional, parando de chorar. Alguns acreditam que, 
se derem muita atenção e as pegarem no colo, as crianças se tornarão 
manhosas, deixando-as chorar. Essa experiência deve ser evitada. Deve 
ser dada uma atenção especial às crianças, nesses momentos de choro, 
pegando no colo ou sugerindo-lhes atividades interessantes.

O professor pode planejar a melhor forma de organizar o am-
biente nestes primeiros dias, levando em consideração os gostos e 
preferências das crianças, repensando a rotina em função de sua 
chegada e oferecendo-lhes atividades atrativas. Ambientes organi-
zados com material de pintura, desenho e modelagem, brinquedos 
de casinha, baldes, pás, areia e água etc., são boas estratégias.

As orientações acima são válidas também para os primeiros 
dias do ano ou do semestre, quando todas as crianças e funcioná-
rios estão em período de adaptação.

É necessário um período de planejamento da equipe para orga-
nizar a entrada e a rotina das crianças.

Passagem para a escola

Com a saída das crianças, as famílias enfrentam novamente 
grandes mudanças. A passagem da educação infantil para o ensi-
no fundamental representa um marco significativo para a criança 
podendo criar ansiedades e inseguranças. O professor de educação 
infantil deve considerar esse fato desde o início do ano, estando dis-
ponível e atento para as questões e atitudes que as crianças possam 
manifestar. Tais preocupações podem ser aproveitadas para a rea-
lização de projetos que envolvam visitas a escolas de ensino funda-
mental; entrevistas com professores e alunos; programar um dia de 
permanência em uma classe de primeira série. É interessante fazer 
um ritual de despedida, marcando para as crianças este momento 
de passagem com um evento significativo. Essas ações ajudam a 
desenvolver uma disposição positiva frente às futuras mudanças 
demonstrando que, apesar das perdas, há também crescimento.

Acolhimento de famílias com necessidades especiais

Algumas famílias enfrentam problemas sérios ligados ao alcoo-
lismo, violência familiar ou problemas de saúde e desnutrição que 
comprometem sua atuação junto às crianças. 

Apenas quando a sobrevivência física e mental está seriamen-
te comprometida pela conduta familiar, ou quando a criança sofre 
agressão sexual, é possível pensar em uma ação mais enérgica para 
a interrupção imediata do comportamento agressor, admitindo-se, 
em casos extremos, o encaminhamento de crianças para institui-
ções especializadas longe do convívio familiar.

No geral, as famílias que porventura tiverem dificuldades em 
cumprir qualquer uma de suas funções para com as crianças deve-
rão receber toda ajuda possível das instituições de educação infan-
til, da comunidade, do poder público, das instituições de apoio para 
que melhorem o desempenho junto às crianças.

3. A CONCEPÇÃO DE CRIANÇA ENQUANTO SUJEITO 
SOCIAL E HISTÓRICO; 

Infância
Uma grande parte das crianças, apesar de viverem tão inseri-

das no mundo dos adultos, não são tratadas como cidadãos com 
direitos. Cabe aos educadores tomarem consciência de questão tão 
importante e redirecionarem suas práticas com o reconhecimento 
da criança como sujeito atuante das práticas sociais.

A criança deve aprender a lidar com seus desejos e conhecer 
seus limites. Através do excessivo otimismo em relação ao caráter 
da natureza boa do homem ao nascer é que Rousseau faz severas 
críticas à educação autoritária, onde o fim da educação para ele é 
a inserção social, após a criança ter recebido uma educação indivi-
dualizada.

“A pobre criança que nada sabe, que não pode nada, nem nada 
conhece, não está a vossa mercê? “(...) Sem dúvida ela deve fazer só 
o que deve, porém deve querer só o que vós quereis que ela faça.” 
(ROUSSEAU, 1995)

Em Rousseau tanto o estudo da infância, cuja existência norma-
tiza e nomeia como a ação educativa aplicável, por ele amplamente 
desenvolvida no Emílio, podem efetuar-se de acordo com sua natu-
reza.Diz ele: “Cada idade, cada etapa da vida tem sua perfeição con-
veniente, a espécie de maturidade que lhe é própria”. Esta afirmação, 
apesar de integrar um conjunto de máximas que em sua obra inaugu-
ra uma forma própria de pensar a educação da “criança da natureza” 
e pela natureza, não significa deixar a criança a própria sorte, evoluir 
espontaneamente. Esta leitura geralmente feita por educadores, des-
considera outros aspectos de sua obra, que mesmo sendo extrema-
mente contraditória, exalta o papel do educador na condução das 
crianças, às quais deve orientar em direção ao que é natural.

Para Rousseau (1995) a infância e seu desenvolvimento são de-
finidos da seguinte forma:

Os primeiros desenvolvimentos da infância dão-se quase to-
dos ao mesmo tempo. A criança aprende a falar, a comer e a andar 
aproximadamente ao mesmo tempo. Esta é propriamente a primei-
ra fase de sua vida. Antes, não é nada mais do que aquilo que era 
no ventre da mãe; não tem nenhum sentimento, nenhuma ideia; 
mal tem sensações e nem mesmo percebe a sua própria existência. 
(...) Eis a Segunda fase da vida, aquela onde acaba propriamente a 
infância, pois as palavras infans e puer não são sinônimas. A primei-
ra está contida na segunda e significa quem não pode falar, daí em 
Valério Máximo encontrarmos puerum infantem. Mas continuo a 
me servir dessa palavra segundo o costume de nossa língua, até a 
idade para a qual ela possui outros nomes.

Além de referir-se à criança e tratar de suas diferenças em re-
lação ao adulto, esse pensador descreve o modo como elas eram 
tratadas logo ao nascer, principalmente por suas mães, crítica que 
apresenta no primeiro capítulo de Emílio, onde lemos:

Ao nascer, uma criança grita; sua primeira infância passa-se 
chorando. Ora sacodem e a mimam para acalmá-la, ora a amea-
çam e lhe batem para que fique quieta. Ou lhe fazemos o que lhe 
agrada, ou exigimos dela o que nos agrada, ou nos submetemos às 
suas fantasias, ou a submetemos às nossas: não há meio-termo, ela 
deve dar ordens ou recebê-las. Assim suas primeiras ideias são de 
domínio e servidão. Antes de saber falar ela dá ordens, antes de 
poder agir ela obedece e, às vezes, castigam-na antes que depois 
imputamos à natureza, e após nos termos esforçado para torná-la 
má, queixamo-nos de vê-la assim. (Rousseau, 1995)

Vários outros pensadores que influenciaram o pensamento pe-
dagógico e as concepções sobre infância, destacando-se os impor-
tantes trabalhos de Pestalozzi e Froebel. Johann Heinrich Pestalozzi 
(1746-1827) preocupava-se principalmente com as crianças pobres, 
foi fundador de várias escolas onde recolhia órfãos e mendigos. Se-
guiu as ideias de Rousseau, acreditando que o homem nasce ino-
cente e bom, sendo a função da educação a humanização e estimu-
lação do desenvolvimento espontâneo da criança. A partir de suas 
experiências nas escolas populares e suas crenças no pensamento 
rousseauniano, criou um método que priorizava a atividade do alu-
no, acreditando que se devia partir de objetos simples às atividades 
mais complexas, do conhecido para o desconhecido, do concreto 
para o abstrato, do particular para o geral. Para Pestalozzi a educa-
ção poderia ser relacionada à natureza, segundo ele:
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